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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                137ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos vinte e dois dias de novembro de dois mil e dez, às nove horas e dez minutos, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2.233 – Centro, presenciaram a 137ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MAYCON MORGADO, RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes). I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Aprovada a ata da sessão anterior com modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Não houve. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Do Conselheiro MARCELO BARALDI DOS SANTOS – Processo de vista nº 25.408/2008 – Mascarenhas Barbosa Roscoe S/A – Sustentação Oral – O Conselheiro de Vista faz breve relato sobre o processo e passa a palavra à Dra. Maíta Araujo de Azevedo e Dra. Fernanda de Ávila Bessa, representantes legais da requerente. A Dra. Maíta diz que só recebeu notificação de débitos em 2005 e alegou a decadência dos exercícios de 1996 e 1997. Diz que apresentou recurso administrativo, o qual foi provido parcialmente pelos Conselheiros Paulo Chécoli e Ana Flávia Christofoletti, reconhecendo a decadência. Informa que o STJ (Superior Tribunal de Justiça), sepultando definitivamente a tese dos 5+5, reconheceu ser de 5 (cinco) anos e não de 10 (dez) anos o prazo decadencial, este contado a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, conforme o artigo 173, I, do Código Tributário Nacional. Mencionam ainda o art. 150, § 4º do CTN. Informam que a empresa recorrente já efetuou o pagamento referente aos anos 2000 e 2001, pois reconheceram essa dívida como correta. O Conselheiro Marcelo pergunta se a execução abrange todo período e se já está embargada sua execução. A Dra. Maíta responde que sim, abrangendo o período integral, mas que não foi embargada, pois ainda se encontram em fase recursal. A Conselheira relatora Andréa explica que o seu voto não foi fundamentado com base na tese dos 5+5 e sim em outros motivos e mostrou o Termo de Início de Ação Fiscal, de folhas 179, com o A.R. (aviso de recebimento postal) que suspende o prazo. A Dra. Fernanda e a Dra. Maíta dizem que não receberam este termo e que foram apenas notificadas do débito em 2005, sendo que, em seguida, lhes é mostrado em fls. do processo o mencionado A.R. recebido em 19/11/2001. O Conselheiro Relator se diz satisfeito e o Presidente agradece a presença da Dra. Maíta e da Dra. Fernanda, ficando as mesmas dispensadas. Do Conselheiro IVANJO CRISTIANO SPADOTE – Processo nº 8.870/2006 – Paiaguá Loteamentos S/C Ltda. e Do Conselheiro JOSÉ SILVESTRE DA SILVA – Processo nº 8.871/2006 – CBE Construtora e Empreendimentos Imobiliários – Isenção de IPTU - Sustentação Oral – Os Conselheiros Relatores fazem breve relato dos processos e passam a palavra à Sra. Regiane Padovese e ao Dr. Marcelo Gomes de Moraes, representantes legais da recorrente, que agradecem a oportunidade de se dirigirem a esta Corte. O Dr. Marcelo afirma que as empresas CBE e Paiaguá não fazem exploração agropastoril, pois existem contratos de comodatos, onde o comodatário explora o terreno e fica responsável pelo pagamento dos tributos. Acrescenta que os técnicos disseram que em 2008 a atividade era de exploração agrícola, mas não pode deduzir se em 2006 havia exploração. Propõe-se a juntar todos os documentos que solicitem em diligência para esclarecimentos, porque não tem como objetivo enganar ninguém. Sugere que seja seguido um critério, porque ele não sabe o que pode ser isento e nem qual área é isenta. O Conselheiro Silvestre informa que no processo nº 8.871/2006 existem notas fiscais de alface, almeirão, etc, sendo que foi alegada a utilização da área para pastagem e pergunta o que realmente era desenvolvido. A Sra. Regiane explica que o comodatário exercia duas atividades, pois o Sr. Luiz Mendes vendeu para a CBE uma propriedade, mas ficou com outras onde cultivava hortas em vários cantos e o Sr. Domingos Fidélis tinha cabeças de gado para revenda e utilizava o pasto. O Conselheiro Renato pergunta se é relevante para o arrendatário. O Dr. Marcelo responde que pode ser economicamente interessante para o arrendatário, mas para a empresa não. Os Conselheiros Relatores se dizem satisfeitos e o Presidente agradece a presença e os dizeres da Sra. Regiane e o Dr. Marcelo e ficam os mesmos dispensados. Do Conselheiro José Silvestre da Silva – Processo nº 8.871/2006 – CBE Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda – Recurso Ordinário – O recorrente não cumpriu sua obrigação em comprovar a porcentagem da área utilizada como atividade de exploração agrícola e o número de animais existentes no local e não demonstrou documentalmente que havia exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuário ou agroindustrial (artigo 8º da Lei 3.624/1990). Os imóveis encontram-se localizados na zona urbana do Município, possuindo ao menos 02 (dois) dos melhoramentos previstos no artigo 124 da Lei Complementar nº 224/2008, portanto sujeito ao Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso impetrado pelo recorrente, porque não conseguiu provar a efetiva destinação econômica dos imóveis à atividade rural. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro IVANJO CRISTIANO SPADOTE – Processo nº 32.693/2010 – São Joaquim S/A Administração e Participação – Revisão de Lançamento IPTU – Recurso Ordinário – Os argumentos trazidos pela recorrente, razão não lhe assiste, pois a apreciação destes elementos, em face da legislação tributária, foge à alçada das autoridades administrativas de qualquer instância que não dispõem de competência para examinar a legitimidade de normas inseridas no ordenamento jurídico nacional, uma vez que essa competência foi atribuída em caráter privativo ao Poder Judiciário pela Constituição Federal de 1998, art. 102. Ante o exposto, vota pelo não provimento, mantendo a decisão de primeira instância administrativa. Aprovado por unanimidade. Processo de vista nº 50.071/2009 – Luiz de Campos Silva – Contribuição de Melhoria – Recurso Ordinário – Vigora, no caso da Contribuição de Melhoria, a mesma presunção que vigora ao IPTU e ao IPVA relativamente ao valor da base de cálculo. O Poder Público, dentro de critérios objetivos estabelecidos em lei, define qual valor cada imóvel presumivelmente agregou. Se tal não corresponde à valorização real, cabe ao contribuinte demonstrar, o que não ocorreu no presente caso. Ante o exposto, vota pelo não provimento, acompanha o voto do Conselheiro Relator Maycon Morgado. Aprovado por unanimidade. Processo nº 30.175/2009 – Sonia Regina Cioffi Maluta – Convertido em diligência. Do Conselheiro IVAN CÉSAR CANETTO – Processo nº 33.264/2004 – Christiane Thais Stefani Fortinguerra – Cancelamento de Multa e Juros – Recurso Ordinário – O contribuinte foi notificado da decisão de primeira instância administrativa, indeferimento, através de extração de cópias em 24/12/2009 e através de Aviso de Recebimento (A.R.) em 05/04/2010, mas só ingressou com recurso ordinário em 26/07/2010, alegando não ter recebido o carnê do exercício de 2004 para pagamento. Com base na Lei Complementar nº 224/2008, em seu artigo 456, o recurso é intempestivo, pois o prazo para entrar com o recurso ordinário é de 30 (trinta) dias contados da intimação. Ante o exposto, vota pelo não provimento, mantendo a decisão de primeira instância administrativa. Aprovado por unanimidade.  Processo nº 8.191/2009 – José Odair Nazato e Outros – Cancelamento de IPTU – Recurso de Ofício – O contribuinte protocolou o requerimento de não incidência de IPTU para o exercício de 2008 apenas em 21/01/2009, portanto, fora do prazo previsto no Decreto Municipal e com a documentação incompleta para análise do pleito. O julgamento foi convertido em diligência para que apresentasse os documentos necessários, o mesmo não se manifestou. E ressalta-se que a documentação apresentada encontra-se totalmente divergente do imóvel objeto do pleito. Ante o exposto, vota pelo provimento do recurso de ofício, no sentido de manter a cobrança do IPTU e Taxa de Limpeza Pública do exercício de 2008 e, caso se comprove qualquer irregularidade, observar o disposto no art. 150 da Lei Complementar nº 224/2008, que dispõe sobre penalidades a serem aplicadas. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro RENATO LEITÃO RONSINI – Processo de 2ª vista nº 26.059/1996 – Dinâmica Piracicaba Engenharia e Comércio Ltda. – Cancelamento de Inscrição Municipal – Recurso Ordinário – Em divergência com o voto proferido pelo relator, Conselheiro Fabiano, que vota pelo provimento do recurso ordinário no sentido de conceder a baixa de inscrição retroativa à data requerida e a conseqüente aplicação da penalidade vigente, acompanha a interpretação do primeiro Conselheiro de vista, Ricardo, no sentido de acatar a desistência do recurso professada pelo recorrente em folhas 62, porém, sem que se retornem aos autos à primeira instância administrativa para nova análise, pois esta já decidiu a respeito em folhas 47, indeferindo o pedido. Aprovado por unanimidade o voto do segundo Conselheiro de vista, Renato. Do Conselheiro RODRIGO PRADO MARQUES – Processo de vista nº 39.855/2007 – Constic Empreendimentos e Participações Ltda. – Concedido vista ao Conselheiro Marcelo. Processo nº 96.601/2009 – Forster Spoto e Mafra Ltda. – Convertido em diligência. Processo nº 40.376/2008 – Engetubo Indústria e Comércio Ltda. – Convertido em sustentação oral. Da Conselheira ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA – Processo Nº 58.174/2009 – Manuel Vitorino Teixeira Morgado – Regularização de Prédio – Recurso de Ofício – Analisando os autos, verifica-se que na Certidão do 2º Cartório de Registro de Imóveis de Piracicaba, Matrícula 82.758, CPD 367.851, folhas 06/verso, consta a averbação 2/82.758, protocolo nº 114.184 de 30/10/2006, relativa à regularização da área em comento, levada a efeito através da Certidão nº 83/2006, expedida em 26/01/2006 pela Municipalidade. Esta Certidão encontra-se acostada aos presentes autos às folhas 11, bem como a cópia do carnê de IPTU de folhas 10 que demonstra no campo referente à área do prédio, a metragem de 1.351,51m², comprovando a veracidade das alegações. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo-se a decisão de primeira instância. Aprovado por unanimidade. Processo Nº 130.411/2009 – Escritório Contábil Canale & Souza Ltda Me – Inscrição CMC com estabelecimento – Recurso Ordinário – Analisando o caso, verifica-se através da cópia do Cartão de CNPJ – Cadastro Nacional de pessoa Jurídica (folhas 04) e do Contrato Social do recorrente (folhas 07/11), tratar-se de uma sociedade empresária limitada, e não de sociedade de profissionais (sociedade simples) e que o recorrente não apresentou qualquer documento para amparar suas alegações, não podendo ser acolhidas, a teor do que dispõe o artigo 333, inciso I do Código de Processo Civil que preconiza que “o ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito”. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso. Aprovado por unanimidade. Processo Nº 62.705/2009 – Diva Braga de Noronha Figueiredo Mezzacappa – Cancelamento de Pavimentação – Recurso Ordinário – Convertido em diligência. V - DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Houve distribuição de processos para o Conselheiro Ivan – Processos Nº 33.264/2004– Christiane Thais S. Fortinguerra (cumprida a diligência). Nº 119.305/2007 – Morgado Veículos Piracicaba Ltda. ME. Nº 96.602/2009 – F. Martini Gestão Imobiliária Ltda. Nº 42.941/2010 – Residencial Damha Empreend. Imobiliários Ltda. Ao Conselheiro Marcelo – Processos Nº 146.236/2009 – Rodinei Antonio Benetello. Nº 3.028/2010 – Mídia Exterior VB Comércio Visual. Nº 42.943/2010 – Residencial Damha Empreendimentos Imobiliários Ltda. Nº 78.023/2010 – Manoel Barbosa Neto. Nº 12.755/2010 – Escola de Educação Infantil Circo da Alegria Ltda. ME (agendada sustentação oral). Ao Conselheiro José Silvestre – Processo Nº 56.901/2008 – Eliane Maria Camolesi. Ao Conselheiro Antonio Caporalli – Processos Nº 2.978/2004 – Valquíria S. Coletto Antiqueira (agendada sustentação oral). Nº 23.974/2010 – Calixto Lambertucci. Ao Conselheiro Fabiano – Processos Nº 145.856/2009 – Oswaldo Dri (cumprida a diligência). Nº 18.947/1998 – Cultiv Meio Ambiente Ltda. Nº 6.075/2003 – Matheus Balarin Berto. Ao Conselheiro Antonio Pedro – Processo Nº 32.661/2010 – FR Visual Ltda EPP. À Conselheira Talita – Processos Nº 16.191/1982 – Joaquin Umberto Cardoso Bertholdi. Nº 21.435/1998 – Gil José Roveratti. Ao Conselheiro Rodrigo – Processos Nº 23.618/2009 – Colégio Salesiano Dom Bosco Cidade Alta (cumprida a diligência). Nº 65.732/2009 – Camargo Correa Cimento S/A. Nº 31.239/2002 – Luiz Ângelo Marchini e Outro (agendada sustentação oral). Nº 96.605/2009 – Contin Assessoria Imobiliária Ltda. (agendada sustentação oral). À Conselheira Andréa – Processos Nº 29.250/2005 – Igrejas de Piracicaba - Vivaldo Valdemar Detoni (não cumprida a diligência). Nº 13.354/2006 – Rimavi S.C.P. New Life Flat Service. Ao Conselheiro Marcus – Processos Nº 62.790/2010, 74.931/2010, 86.124/2010 e 86.126/2010 – Mausa S/A Equipamentos Industriais. VI – PALAVRA DOS CONSELHEIROS: O Presidente informa que o Projeto de Lei Complementar está sendo encaminhado para aprovação e que no próximo ano haverá a possibilidade de ser criada uma Câmara Suplementar, com prazo de mandato definido em decreto. O Senhor Presidente agradece a presença de todos. Sem mais, deu-se por encerrada a sessão às doze horas, e eu, Tatiana Téles Martins, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 
         ___________________________

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

 _________________________________________                    _______________________________________
           RODRIGO PRADO MARQUES                                                          IVAN CESAR CANETTO

             Membro Conselheiro - Titular                                                           Membro Conselheiro - Titular
  ___________________________________                              ________________________________________     

         JOSÉ SILVESTRE DA SILVA                                                  RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI
         Membro Conselheiro - Supente                                                       Membro Conselheiro - Suplente
 ______________________________                                                ____________________________________                                            

   IVANJO CRISTIANO SPADOTE                                                       MARCELO BARALDI DOS SANTOS
      Membro Conselheiro - Titular                                                                  Membro Conselheiro - Titular
______________________________                                                ____________________________________                                            

           FABIANO RAVELLI                                                                 TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO

     Membro Conselheiro - Titular                                                                 Membro Conselheiro – Suplente
______________________________                                                ____________________________________                                            

          MAYCON MORGADO                                                                    ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA


     Membro Conselheiro - Suplente                                                              Membro Conselheiro – Titular

____________________________________

TATIANA TÉLES MARTINS

Secretária do Conselho
